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Torna obrigatório a certificação nos cursos de ATLS e ACLS para servidores municipais médicos que atuarem nas áreas de emergência e urgência e dá outras providências.
Art. 1º. Os servidores municipais médicos emergencistas que atuarem nas áreas de emergência, em Unidades de Pronto Atendimento e no SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) deverão ser certificados nos cursos de ATLS – Suporte de Vida Avançado no Trauma e ACLS – Suporte Avançado de Vida em Cardiologia. 
Art. 2º. Os concursos públicos para contratação de profissionais médicos para atuarem nas áreas descritas no artigo anterior deverão conter em seus editais a apresentação de certificados de conclusão dos referidos cursos como pré-requisitos para o candidato tomar posse no cargo.
Art. 3º Outras normas serão baixadas para a perfeita aplicação desta lei.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 24 de Julho de 2018.
ELTON NEGRINI
Vereador
JUSTIFICATIVA
A área de Urgência e Emergência constitui-se em um importante componente da assistência à saúde. O crescimento da demanda por serviços nesta área nos últimos anos, devido ao aumento do número de acidentes e da violência urbana e a insuficiente estruturação da rede assistencial, tem contribuído decisivamente para a sobrecarga destes serviços disponibilizados para o atendimento da população.
O presente projeto de lei visa ordenar o atendimento às Urgências e Emergências, garantindo acolhimento, primeira atenção qualificada e resolutiva para as urgências, estabilização e referência adequada dos pacientes graves dentro do Sistema Único de Saúde, seja dentro das Unidades de Pronto Atendimento, salas de emergência em hospitais ou no atendimento do SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência). 
Além disso, com a expansão de serviços públicos e privados de atendimento pré-hospitalar móvel e a necessidade de integrar estes serviços à lógica dos sistemas de urgência, é indispensável a presença de uma equipe de saúde qualificada para as especificidades deste atendimento.
Considerando a imprescindibilidade de estimular o processo de capacitação e educação dos servidores municipais, estabelecendo nexo entre trabalho e educação, de modo que tal processo de formação continuada desenvolva os serviços e gere impacto dentro de cada área de atuação, faz-se necessário propor currículos mínimos de capacitação e habilitação para o atendimento médico. 
Ademais, é preciso reconhecer que, infelizmente, existem cursos de Medicina que não conseguem garantir a qualidade mínima do aprendizado aos seus alunos, entregando ao mercado de trabalho e aos serviços públicos e privados de saúde profissionais que não estão capacitados para atendimentos deste nível de complexidade.
Outra situação preocupante para o sistema de saúde é a verificada “proliferação” de unidades de “pronto atendimento” que oferecem atendimento médico nas 24 horas do dia, porém sem apoio para elucidação diagnóstica, sem equipamentos e materiais para adequada atenção às urgências e, ainda, sem qualquer articulação com o restante da rede assistencial. 
Diante destas preocupações, foram criados e consagrados dois cursos de extensão específicos para médicos que atuem nas áreas de urgência e emergência, são eles: ACLS – Suporte Avançado de Vida em Cardiologia e ATLS – Suporte de Vida Avançado ao Trauma. 
O curso “ATLS – Suporte Avançado de Vida ao Trauma” é destinado aos médicos que realizem atendimento de pacientes vítimas de trauma para reforçar conceitos importantes de avaliação sistemática e concisa do paciente, de forma prática e efetiva. ​​​ 
O treinamento é baseado na simulação de situações reais em estações práticas, nas quais os profissionais podem aprofundar suas competências tanto como líder quanto como membro de uma equipe de atendimento de emergência de alto desempenho. Com a formação no referido curso, o profissional sai apto a oferecer tratamento precoce e adequado, proporcionando ao paciente a melhor chance possível de sobrevida.
Quanto ao curso “ACLS – Suporte Avançado de Vida em Cardiologia”, este é destinado a profissionais de saúde que participam de tratamento de pacientes vítimas de parada cardiorrespiratória (PCR) ou que apresentam emergências cardiovasculares, como arritmias, infarto agudo de miocárdio e acidente vascular cerebral, podendo oferecer tratamento precoce e adequado, proporcionando ao paciente a melhor chance de sobrevida e com menos danos neurológicos. 
Certo de que a Administração Pública já vem adotando os cursos como pré-requisitos em concursos públicos, mas perante a necessidade de normatiza-los, apresento este projeto de lei, pois somente a lei em sentido formal pode estabelecer requisitos que condicionem ingresso ao serviço público, desde que as atribuições do cargo possam justificar tal exigência, como ocorre no presente caso.

Por outro lado, não há incidência de inconstitucionalidade no PL, uma vez que somado a todos estes instrumentos legais, a Constituição Federal em seu artigo 30 delega aos municípios as seguintes competências. In verbis:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I -  legislar sobre assuntos de interesse local;

II -  suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

Sendo assim, entendo estar plenamente atingida a finalidade do presente Projeto de Lei, pois se mostra extremamente relevante propor novo critério de capacitação mínima para o cargo público, de modo que se atenda o principio da legalidade, e que com isso, resulte em melhora do serviço público de saúde nas áreas de urgência e emergência.

Araraquara, 24 de Julho de 2018.

ELTON NEGRINI
Vereador
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